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No  cotejo  entre  a  fala  do  acusado,  isento  de
compromisso  e  de  produzir  prova  contra  si
próprio, e das vítimas e testemunhas que podem
responder por suas afirmações em faltando com a
verdade,  há  de  se  valorar  a  palavra  destes
últimos.
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Reanalisadas  as  circunstâncias  judiciais,
imperiosa a readequação da pena-base.

“O aumento na terceira fase de aplicação da pena
no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente
para  a  sua  exasperação  a  mera  indicação  do
número de majorantes”. Súmula nº 443 do STJ. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA REDUZIR A PENA PARA 06 (SEIS) ANOS E 08 (OITO) MESES DE
RECLUSÃO, MANTIDO O REGIME SEMIABERTO, NOS TERMOS DO VOTO
DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal manejada  por  Rogério  dos

Santos Negreiros  face a sentença de fls.  715/721, proferida pelo  Juízo de

Direito  da  5ª  Vara  Criminal  de  Campina  Grande/PB,  que,  julgando

parcialmente procedente  a pretensão punitiva  estatal  o  condenou a  uma

pena de 07 (sete) anos de reclusão, além de 35 dias-multa, pela prática do

crime capitulado no art. 157, §2º, incs. I e II, do CP.

Nas razões recursais de fls. 770/788, o recorrente vem pleitear

pela  sua  absolvição,  negando  a  autoria  do  fato  que  lhe  fora  imputado.

Subsidiariamente, pugna pela redução da pena estatal imposta.

Em  suas  contrarrazões  (fls.  790/793),  o  Representante  do

Ministério  Público  a  quo pugnou  pela  manutenção  in  totum da  sentença

vergastada.

Desembargador João Benedito da Silva
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Parecer da douta Procuradoria de Justiça (fls. 808/810), no qual o

ilustre  Procurador  Álvaro  Campos  Gadelha  opinou  pelo  desprovimento  do

recurso.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia  em desfavor  de  Tiago Moura  Martins,  Francinaldo  Silva  Santos  e

Rogério dos Santos Negreiros,  ora apelante, dando-os como incursos nas

sanções penais do art. 157,  § 2º, incs. I e II, c/c art. 288, parágrafo único, na

forma do art. 69, todos do CP, por terem subtraído, mediante emprego de

armas de fogo e em concurso com um quarto indivíduo identificado apenas

como  “Neguim”,  pertences  diversos  de  um  grupo  de  pessoas,  no  dia

22/01/2010,  na  cidade  de  Campina  Grande/PB,  além de  terem se  reunido

previamente para planejar a realização do referido roubo.

Narra a exordial acusatória que, no dia do fato, por volta das 20h,

os increpados chegaram em uma residência onde ocorria uma comemoração

festiva e anunciaram o assalto, passando a subtrair os pertences das vítimas

que ali  se faziam presentes, após ameaçá-las com o emprego de armas de

fogo e até mesmo agredi-las fisicamente.

Prossegue narrando a peça inaugural que, após consumarem o

roubo, o denunciado Tiago Moura fugiu em um veículo enquanto os demais

censurados fugiram a pé.

Continua descrevendo a inicial  que, logo em seguida, a Polícia

Militar,  que já havia sido acionada, chegou ao local e passou a perseguir o

acusado Tiago Moura, enquanto outro grupo de policiais iniciaram buscas na

tentativa de localizar os demais indivíduos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ainda, conforme se verifica da denúncia, o acusado Tiago Moura,

durante a fuga, colidiu o veículo em um muro e foi  preso logo em seguida.

Nesse ínterim, outros policiais efetuaram a prisão de Francinaldo, quando este

tentava fugir pelo telhado da residência onde ocorreram os fatos.

Dessume-se,  das  peças  policiais,  que  o  acusado  Rogério  dos

Santos  Negreiros,  ora  apelante,  não  chegou  a  ser  preso  em  flagrante.

Entretanto, sua carteira nacional de habilitação (CNH) foi encontrada no interior

do automóvel utilizado pelo corréu Tiago Moura. Ademais, verificou-se que o

referido veículo pertence à genitora do réu Rogério.

Processado, o feito, veio o Juízo de Origem a julgar parcialmente

procedente a pretensão punitiva estatal, condenando cada um dos acusados

como incursos nas penas do art. 157, § 2º, incs. I e II do CP, e absolvendo-os

do delito capitulado no art. 288, também do CP.

Irresignados, todos os acusados interpuseram recurso apelatório,

pugnando  pela  reforma  da  sentença  de  fls.  432/440,  pleiteando  pela

absolvição. Nessa diretriz, o acusado Rogério dos Santos Negreiros suplicou,

preliminarmente,  pela  nulidade de  todos os  atos  processuais  posteriores  à

realização dos interrogatórios, por não haver sido intimado para participar de tal

ato.

Aos  27  dias  do  mês  de  novembro  de  2014,  esta  Câmara

Especializada acolheu a preliminar arguida pelo acusado Rogério dos Santos

Negreiros, para anular o processo a partir da data do interrogatório. Em relação

aos demais recorrentes, este Órgão Colegiado negou provimento quanto ao

mérito, mantendo a condenação de ambos.

Sanada a aludida irregularidade processual, com da realização do

interrogatório  do  supracitado réu,  e  dado seguimento  ao  feito,  veio  o  juízo

Desembargador João Benedito da Silva
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sentenciante a condená-lo a uma pena de  7 (sete) anos de reclusão e 35

dias-multa, a ser cumprido inicialmente em regime semiaberto, pela prática

do crime de roubo majorado pelo emprego de arma e concurso de pessoas

(sentença de fls. 715/721).

Inconformado, o acusado interpôs o presente recurso de apelação

(fl. 730). 

Nas razões de fls. 770/788, o recorrente pugna pela absolvição.

Para tal,  aduz que o acervo probatório  não é hábil  a  sustentar  um decreto

condenatório.

 Em caráter subsidiário, suplica pela redução da pena que lhe fora

imposta, através da aplicação de atenuantes e/ou minorantes. Requer, ainda,

que seja readequado o regime de cumprimento da pena estatal.

Passemos, então, a analisar cada um dos pleitos formulados pelo

suplicante.

1. DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO

Acerca do pleito absolutório, o recorrente aduz que não participou

da empreitada delituosa, e que tampouco foi preso em flagrante delito.

Pois  bem.  Conforme  é  cediço,  nos  crimes  desta  natureza,  a

palavra firme das vítimas, quando corroborada pelos demais elementos dos

autos,  merece  ser  recepcionada,  precipuamente  quando  contraditada  pela

negativa pálida e carente de verossimilhança por parte dos acusados.

Neste sentido:

Desembargador João Benedito da Silva
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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.
PALAVRA  DA  VÍTIMA  CORROBORADA  POR
DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS.  RESPALDO NOS
AUTOS.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO  DESPROVIDO.  1.  Em  se  tratando  de
delitos  patrimoniais,  praticados  na  clandestinidade,
sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima,
desde que serena, coerente, segura e afinada com os
demais elementos de convicção existentes nos autos,
assume especial relevância. afinal, seu único interesse
é apontar os culpados, e, não, prejudicar injustamente
pessoas inocentes -, havendo de prevalecer sobre a
negativa  de  autoria,  que,  lado  verso,  ao  final  da
instrução, revelou-se solteira e sem amparo nos autos.
2.  Recurso  não  provido.  (TJMG;  APCR
1.0024.13.306802-3/001;  Rel.  Des.  Eduardo  Brum;
Julg. 05/10/2016; DJEMG 11/10/2016)

 Na espécie, a negativa por parte do recorrente não se coaduna

com os demais elementos do almanaque processual. Senão, vejamos.

Ao ser interrogado em sede policial (fl. 35), bem como em juízo

(mídia audiovisual – fl. 705), o censurado aduziu que desconhecia a intenção

dos demais  corréus em realizar  o  crime;  e  que fugiu  logo que percebeu o

intento delitivo de seus companheiros.

Que, no dia do fato, encontrou o corréu Tiago e uns
amigos deste, e passaram a beber juntos em um bar;
que por volta das 19h,  Tiago olhou para o relógio e
disse que precisaria ir a um lugar, e perguntou se o
interrogado  gostaria  de  acompanhá-lo;  que  o
interrogado decidiu acompanhar Tiago; que foram no
carro  do  interrogado;  que  Tiago  quem  conduziu  o
veículo,  porque  o  interrogado  estava  um  pouco
embriagado  e  preferiu  não  dirigir;  que,  quando
chegaram na residência  onde ocorreram os fatos,  o
interrogado percebeu que tratava-se de um assalto e
decidiu não participar,  de modo que não adentrou a
residência;  que,  dentre os corréus,  conhecia apenas
Tiago; que correu do local, e telefonou para seu irmão,
de um telefone público; que pediu ao seu irmão que
fosse  buscá-lo,  pois  havia  se  metido  em  uma
“enrascada”.
(Interrogatório  Judicial  do  acusado  Rogério  dos
Santos Negreiros – mídia audiovisual de fl. 705)

Desembargador João Benedito da Silva
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Em  vertente  oposta  ao  aduzido  pelo  apelante,  as  vítimas  e

testemunhas que estavam presentes na residência onde ocorreram os fatos

reconheceram,  por  meio  da  fotografia  da  CNH  do  réu  Rogério,  que  este

participou  do  crime perpetrado  pelo  conluio  delituoso,  além  de  ser

considerado como o mais violento e agressivo do bando.

“(...) Se encontrava jogando dominó, no primeiro andar
da casa, quando sua prima subiu gritando que estava
ocorrendo um assalto; que desceu juntamente com os
outros  homens  que  se  encontravam  na  casa;  que
quando  chegou  no  térreo  deparou-se  com  quatro
assaltantes,  sendo  o  acusado  FRANCINALDO,  o
assaltante  ROGÉRIO e  outros  dois  que  não  foram
presos;  que  reconhece  FRANCINALDO,  ora  preso
nesta  central  de  polícia;  que  reconhece  ROGÉRIO
pela carteira de habilitação apresentada
[...]
Que  ROGÉRIO  DOS  SANTOS  NEGREIROS  era  o
mais  agressivo  dos  assaltantes,  intimidando  e
ameaçando  as  vítimas,  puxando  a  arma  a  todo
momento abrindo-a e dizendo que tinha bala e que iria
matá-los se alguém falasse alto
(Declarações  prestadas  em  sede  policial  pela
testemunha Naudo Tavares de Araújo – fls. 04/05)

“(...)  Que quando chegou no térreo deparou-se com
quatro assaltantes todos armados com revólveres, 
[…]
que reconhece o assaltante de nome FRANCINALDO
como  sendo  uma  das  pessoas  que  entraram  na
residência para roubar; que também  reconhece pela
fotografia  da carteira  de habilitação a pessoa de
ROGÉRIO como  outro  dos  autores  do  assalto,
asseverando  que  este  era  o  que  parecia  ser  mais
perigoso haja  vista  era  o  que  mais  ameaçava  as
vítimas  e  em  dado  momento  pegou  outro  revólver
passando a ameaçar as vítimas com dois revólveres
(...)”
(Declarações  prestadas  em  sede  policial  pela
vítima Thiago Lopes do Nascimento – fls. 05/06)

“(...) Que ouviu alguém gritar 'é um assalto'; que então
correu  para  o  banheiro  e  ficou  escondido  tentando
ligar  para  a  polícia;  que  momentos  depois  o  seu
sobrinho bateu na porta e quando o depoente abriu a

Desembargador João Benedito da Silva
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porta,  um  dos  assaltantes  lhe  agrediu  com  o
revólver, causando lesão no seu olho esquerdo
[…]
que vieram a saber depois que um dos acusados do
assalto havia abandonado sua habilitação no momento
da  fuga  acreditando, por  reconhecimento  fotográfico
ser  a  pessoa  de  ROGÉRIO  DOS  SANTOS
NEGREIROS a  pessoa  que  lhe  acertou  uma
coronhada no olho (...)”
(Declarações  prestadas  em  sede  policial  pela
vítima Edilberto Pinto de Arruda – fl. 06)

Ouvida em juízo (fls. 274/275), a testemunha Naudo Tavares de

Araújo ratificou o teor do seu depoimento outrora prestado em sede policial, o

qual fora transcrito neste voto.

De outra banda, impende destacar que a tese do recorrente não

se coaduna sequer com as versões apresentadas pelos demais corréus. É que,

apesar de, também, negarem a autoria do crime em comento, os denunciados,

ao serem interrogados pelo magistrado sentenciante, apresentaram alegações

inconsistentes, inverossímeis e contraditórias.

O acusado Tiago Moura Martins asseverou em juízo que parou o

veículo em frente a residência das vítimas a pedido de Rogério, mas que não

sabia que este pretendia praticar qualquer crime; e que só se evadiu do local

após ouvir tiros, com o intuito de salvaguardar sua vida:

Que, no dia dos fatos, estava indo jantar com seu tio
quando  encontrou  os  demais  corréus,  os  quais  se
encontravam bebendo; que, na ocasião, Rogério já se
encontrava  embriagado;  que  Francinaldo  decidiu  ir
deixar Rogério em casa e pediu que o interrogado os
acompanhasse; que durante o percurso para a casa
de  Rogério,  este  pediu  para  que  o  interrogado
parasse o veículo para que pudesse vomitar; que
parou o veículo em frente a um terreno baldio para que
Rogério  pudesse vomitar;  que em frente ao referido
terreno havia uma casa onde ocorria uma festa;  que
Rogério, após vomitar, foi em direção à casa e lá
adentrou; que  o  interrogado  ficou  sem  entender
porque  Rogério  entrou  naquela  residência;  que

Desembargador João Benedito da Silva
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imaginou que Rogério conhecia os moradores do
imóvel; que Rogério adentrou o imóvel acompanhado
de  Francinaldo;  que  permaneceu  dentro  no  veículo
aguardando o retorno de Rogério e Francinaldo; que
percebeu a aproximação de um veículo seguido de
barulhos  de  tiros;  que  não  soube  precisar  se
tratava-se  de  uma  viatura  policial;  que  decidiu
evadir-se  do  local  para  proteger  sua  integridade
física; que,  durante  a  evasão,  colidiu  o  veículo  em
muro, sendo preso logo em seguida; que no momento
de  sua  prisão,  o  telefone  de  Rogério,  que  se
encontrava no interior do veículo, tocou; que a ligação
foi feita por um parente de Rogério; que a ligação foi
atendida pelos policiais.
(Interrogatório Judicial do acusado Thiago Moura
Martins – mídia audiovisual de fl. 400 )

Por sua vez, o denunciado acusado  Francinaldo Silva Santos

relatou,  ao  magistrado  singular,  que,  acompanhado  do  corréu  Rogério  dos

Santos  Negreiros,  ora  apelante,  adentrou  o  imóvel  das  vítimas  apenas  no

intuito de beber, mesmo que não conhecessem nenhuma das vítimas que ali se

faziam presentes

Que,  no  dia  dos  fatos,  estava  na  companhia  dos
corréus em um bar; que decidiram dar uma volta de
carro;  que,  ao passarem em frente a residência das
vítimas,  saiu  do  carro  na  companhia  de  Rogério  e
decidiram adentrar na residência; que não conheciam
os moradores  daquela  casa;  que não entraram no
imóvel para praticar roubo, mas apenas para beber
na festa; que adentraram no imóvel porque estavam
embriagados;  que  os  moradores  não  gostaram  da
presença  dos  denunciados  e  iniciou-se  uma
discussão; que um dos meninos puxou uma arma; que
após alguns instantes a polícia chegou ao local; que
foi  preso  ao  tentar  fugir  pelo  telhado  da  referida
residência; que Rogério conseguiu fugir; que Rogério
estava bastante embriagado,  enquanto o interrogado
estava mais consciente; que não sabe explicar como o
Rogério  conseguiu  fugir,  já  que  estava  mais
inconsciente que o interrogado
(Interrogatório  Judicial  do  acusado  Francinaldo
Silva Santos – mídia audiovisual de fl. 400 )

Percebe-se, assim, que a tese de negativa de autoria apresentada

pelo recorrente não encontra amparo no arcabouço processual.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ademais,  os  corréus Francinaldo  e Tiago, apesar  de  suas

negativas  em  fase  judicial, confessaram  a  prática  delitiva quando

interrogados em sede policial (fls. 12/13), ocasião em que relataram os fatos

com  riquezas  detalhes  e  asseveraram  que  o  denunciado  Rogério  dos

Santos  Negreiros  participou  ativamente  da  empreitada  criminosa.

Importante destacar que o acoimado Tiago de Moura Martins foi interrogado

pela autoridade policial na  presença de seu advogado, conforme se verifica

da assinatura firmada à fl. 12.

No que pertine ao fato de o réu Rogério dos Santos Negreiros não

haver sido preso em flagrante delito, entendo que tal fator é prescindível para a

análise de sua participação no delito em comento, posto que, conforme dito, as

vítimas e testemunhas o reconheceram como um dos autores do crime.

Outrossim, as alegações defensivas no sentido de que as vítimas

só reconheceram os acusados presos em flagrante, não merecem prosperar,

isto porque, conforme se evidencia das peças policiais, o acusado Rogério, ora

apelante,  foi  reconhecido  pela  fotografia  de  sua  carteira  de  habilitação,

apreendida  pelos  policiais  que  realizaram  a  prisão  do  corréu  Tiago  Moura

Martins. 

Assim, considerando 1) que uma parte da res furtiva foi localizada

no veículo utilizado no crime em tela;  2) que o referido veículo pertence à

genitora do recorrente; 3) que a habilitação e o celular deste foram encontrados

no  interior  daquele  automóvel;)  4) que  as  vítimas  e  testemunhas

reconheceram, por meio da fotografia da CNH, o acusado Rogério dos Santos

Negreiros,  e  afirmaram  de  forma  concisa  que  este  praticou  as  condutas

descritas  na  denúncia;  5) que  os  próprios  corréus,  em  sede  policial,

confessaram a prática do delito e afirmaram que o acusado Rogério fez parte

do conluio; e  6)  que a tese defensiva demonstra-se pálida e não se coaduna

com  os  demais  elementos  dos  autos,  tenho  que  a  autoria  delitiva  resta
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evidenciada. 

Assim  demonstrada  a  materialidade  (Auto  de  Apreensão  e

Apresentação - fl. 28) e a autoria delitiva, torna-se imperiosa a manutenção do

edito condenatório.

Desse modo, descabida a absolvição pretendida.

2. DO PLEITO PELA REDUÇÃO DA PENA

Em caráter subsidiário, o apelante vem pugnar pela redução da

pena que lhe fora imposta pelo magistrado sentenciante. 

Inicialmente, impende destacar que o douto juízo primevo decaiu

em singelo erro material durante o cálculo da reprimenda estatal. Isso porque,

conforme se verifica do decisum, ao aplicar o aumento relativo à terceira fase

da dosimetria,  na  razão de  2/5  (dois  quintos),  elevou a pena para  7 anos,

quando deveria ter exasperado para 7 anos, 5 meses e 18 dias, haja vista que

a pena-base fora fixada em 5 anos e 4 meses. 

Não obstante, por respeito ao princípio da non reformatio in pejus,

descabida a correção, de ofício, do referido equívoco, haja vista que o presente

recurso foi interposto exclusivamente pela defesa.

Pois bem. Conforme se verifica da decisão vergastada, o juízo

singular,  durante  a  1ª  fase  da  dosimetria,  analisou  circunstâncias  judiciais,

capituladas  no  art.  59,  do  CP,  e  vislumbrou  que  algumas  delas  se

demonstraram desfavoráveis ao acusado. A partir de tal análise, fixou a pena-

base, conforme dito, em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, além

de 25 dias-multa.

Irresignado,  o  recorrente  suplica  pela  redução  da  pena-base,

Desembargador João Benedito da Silva
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aduzindo, para tal, que o magistrado não utilizou fundamentação idônea para

valorar a culpabilidade, os motivos, as circunstâncias, as consequências e a

personalidade.

Neste ponto do recurso, assiste razão à defesa, haja vista que,

conforme  se  verifica  do  decisum,  o  magistrado  sentenciante  utilizou

fundamentação  abstrata  e  genérica  para  valorar  os  motivos,  as

circunstâncias,  as consequências  e a  personalidade,  de modo que estas

não poderão ser utilizadas para exasperar a pena-base.

No  entanto,  tenho  que  o  douto  juiz  de  1ª  Instância  agiu

acertadamente ao valorar negativamente a culpabilidade. É que, conforme se

dessume dos autos, as condutas perpetradas pelo acusado extrapolaram os

elementos  inerentes  à  norma  penal  infringida,  haja  vista  ter  ameaçado

demasiadamente as vítimas, com o emprego de duas armas de fogo, além de

agredir  algumas  delas,  chegando,  inclusive,  a  lesionar  o  olho  de  um  dos

ofendidos,  após desferir-lhe  uma coronhada de revólver,  de  modo que sua

culpabilidade,  conforme  ressaltou  o  magistrado  singular,  “foi  concreta,

merecedora  de  reprovação  social”,  de  modo  que  exige  um maior  grau  de

censurabilidade.

Assim, tenho que a pena basilar deve ser reduzida, não devendo,

contudo,  ser  fixada  no  mínimo legal,  posto  que  deve  restar  proporcional  à

reprovabilidade da conduta perpetrada pelo denunciado, ora apelante.

Outrossim, a presença de uma circunstância judicial negativa já

autoriza a exasperação da pena basilar.

Desse  modo,  reduzo  a  pena-base  para  05  (cinco)  anos  de

reclusão, além de 20 dias-multa.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000639-68.2016.815.0000

Prosseguindo  na  análise  da  dosagem  da  reprimenda  estatal,

verifica-se  que  o  juízo  monocrático,  durante  a  terceira  fase  da  dosimetria,

aumentou  a  reprimenda  na  razão  de  2/5  (dois  quintos),  em  virtude  das

restarem configuradas as majorantes pelo concurso de pessoas e emprego de

arma, conforme transcrevo abaixo (fl. 720):

“(...) Considerando que a causa de aumento de pena,
correspondente ao art. 157, §2º, incisos I e II, aumento
a pena em 2/5 (dois quintos) (...)”

Tenho que a sentença carece de pequeno reparo nesse sentido.

É que, conforme se observa no transcrito acima, o magistrado de

origem majorou a pena, acima do mínimo legal, com crivo na quantidade de

causas  majorantes  que  se  evidenciaram  na  conduta  do  sentenciado.

Constata-se, assim, que a escolha da fração de aumento (2/5)

veio  desacompanhada  de  qualquer  fundamentação  concreta,  tendo  o  juízo

singular se valido, apenas, do critério quantitativo, o que à luz do entendimento

sedimentado, mostra-se incabível.

Isso,  porque,  ainda  que  o  quantum  de  aumento  seja  ato

discricionário do julgador, tratando-se de discricionariedade vinculada, ele não

está, de forma alguma, isento de apresentar, de forma clara e fundamentada,

com base em elementos concretos dos autos, as razões de sua escolha. 

Cumpre  ressaltar  que  a  presença  de  mais  de  uma  causa  de

aumento de pena no crime de roubo não é razão obrigatória de majoração da

sanção  em  patamar  acima  do  mínimo  previsto,  a  menos  que  o  julgador,

levando em conta as particularidades do caso concreto, constate a existência

de  circunstâncias  que  indiquem a  necessidade  do  aumento,  o  que  não  foi

verificado na espécie.

Desembargador João Benedito da Silva
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A exasperação em razão da presença de mais de uma majorante

requer fundamentação concreta, apta a justificar maior incremento no quantum

de aumento, sendo, pois, insuficiente a simples menção ao número de causas

de aumento presentes. 

Nesta esteia:

"RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  ROUBO
MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.  CRIME  IMPOSSÍVEL.
NÃO CONFIGURAÇÃO. IMPROPRIEDADE RELATIVA
DO  OBJETO.  CRIME  COMPLEXO.  INEXISTÊNCIA
DE  DINHEIRO  COM  A  VÍTIMA.  IRRELEVÂNCIA.
DOSIMETRIA.  MAJORANTES.  QUANTUM  DE
ACRÉSCIMO.  SÚMULA  Nº  443  DESTA  CORTE.
ILEGALIDADE  MANIFESTA.  TENTATIVA.  FRAÇÃO
DE  REDUÇÃO.  ITER  CRIMINIS  PERCORRIDO.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  INEXISTÊNCIA.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  MOTIVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. (...)  3.  Em se tratando
de roubo com a presença de mais de uma causa de
aumento,  o  acréscimo  requer  devida
fundamentação,  com  referência  a  circunstâncias
concretas  que  justifiquem  um  aumento  mais
expressivo,  não  sendo  suficiente  a  simples
menção ao número de majorantes presentes para
o aumento da fração. Súmula n.º 443 desta Corte.
Ilegalidade flagrante. (...)".  (REsp 1340747/RJ,  Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA,  julgado  em  13/05/2014,  DJe  21/05/2014).
Grifos.

“HABEAS  CORPUS.  ROUBO.  INCIDÊNCIA  DE
TRÊS  CAUSAS  DE  AUMENTO.  PENA-BASE  NO
MÍNIMO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO
VÁLIDA PARA A MAJORAÇÃO DA PENA EM MAIS
DE 1/3. MERA MENÇÃO ÀS TRÊS MAJORANTES.
REGIME  PRISIONAL  FECHADO.  GRAVIDADE  DO
CRIME.  IMPROPRIEDADE  DA FUNDAMENTAÇÃO.
PACIENTE  PRIMÁRIO  E  SEM  ANTECEDENTES.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.
DIREITO  AO  REGIME  SEMI-ABERTO.  ORDEM
CONCEDIDA.  A  presença  de  três  causas  de
aumento pode ensejar a majoração da reprimenda
além  de  1/3,  devido  ao  maior  grau  de
reprovabilidade da conduta do agente, contudo, tal
orientação  não  implica  dizer  que  a  simples
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presença  de  tais  circunstâncias,  isoladamente,
justifica a exasperação da pena acima do mínimo
previsto,  em  virtude  da  necessidade  de  devida
fundamentação.  O  critério  para  a  majoração  da
pena não é a  quantidade de causas de aumento
incidentes  na  espécie,  mas  circunstâncias
relacionadas  ao  caso,  sendo  que,  na  hipótese,
verifica-se  a  falta  de  qualquer  dado concreto  na
sentença  sobre  o  quantum  a  ser  majorado,
devendo ela ser reformada e uma nova decisão ser
proferida  com  adequada  fundamentação.  Não
obstante  reconhecer-se  a  existência  de  certa
discricionariedade pelo Julgador, na fixação do regime
mais rigoroso, quando existirem motivos de fato e de
direito a recomendarem tal providência, necessária se
faz  a  pertinente  fundamentação  em  eventuais
circunstâncias  desfavoráveis  do  art.  59  do  Código
Penal, o que não se vislumbra no presente caso. (...).
Resta  evidenciada  a  ocorrência  de  constrangimento
ilegal, ante a efetiva ausência de embasamento legal
para a majoração da pena em mais de 1/3, bem como
no tocante ao regime prisional indevidamente imposto,
o  que  autoriza  o  devido  saneamento  via  habeas
corpus.  (...).  Ordem  concedida  para  reformar  a
sentença  condenatória,  e  o  acórdão  que  a
confirmou, a fim de determinar o aumento relativo
às três qualificadoras do crime de roubo, em um
terço, mantendo-se a condenação, bem como para
fixar  o  regime  semiaberto  para  o  início  do
cumprimento da reprimenda imposta ao paciente.”
(HC 90.290/MS,  6ª  Turma,  Rel.  Ministra  Jane  Silva,
Desembargadora  Convocada  do  TJ/MG,  DJU  de
25/02/2008).

Tal entendimento foi,  inclusive, sumulado pelo Superior Tribunal

de Justiça, Súmula nº 443: 

"o aumento na terceira fase de aplicação da
pena no crime de roubo circunstanciado exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente
para a sua exasperação a mera indicação do
número de majorantes".

Assim,  não  havendo  a  indicação  de  elementos  específicos  do

caso que, concretamente, apontem a necessidade de aplicação da fração de

aumento acima do mínimo legal, não pode ser mantida a majoração de 2/5

(dois quintos) operado pelo juiz primevo, por falta de motivação idônea, sendo
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necessário reduzir o aumento referente às majorantes previstas no art.157, §2º,

I e II, do Código Penal, para 1/3 (um terço).

Dessa forma, à minguá de fundamentação,  na terceira fase, das

majorantes previstas no art.157, § 2º, I (emprego de arma) e II (concurso de

pessoas),  do  Código  Penal,  reduzo  o  aumento  do  quantum para 1/3  (um

terço)

Desse modo, considerando que a pena-base foi reduzida para 05

(cinco)  anos  de  reclusão  e  20  dias-multa,  a  pena  deverá  ser  fixada,

definitivamente, em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, além de 26

dias-multa.

Em virtude do quantum da pena definitiva, incabível a análise do

pleito  pela  readequação  para  regime  mais  brando  para  o  cumprimento  da

reprimenda corpórea, devendo, portanto, ser mantido o regime semiaberto.

Forte em tais razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,

para  reduzir  a  pena  imposta  ao  apelante  para  06  (seis)  anos  e  08  (oito)

meses de reclusão, além de 26 (vinte e seis) dias-multa, devendo o restante

da sentença ser mantido.

Expeça-se a guia de execução provisória.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara

Criminal e relator,  dele participando, Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado,

com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho

Júnior), revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos. Ausentes justificadamente

os Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio e Carlos Martins Beltrão Filho.

Desembargador João Benedito da Silva
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Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Francisco  Sagres

Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 15 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


